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PADRAO DE RESPOSTA

Os fatos que ndo possuem aptiddo para gerar tributos integram a seara da néo incidéncia. Entre esses
fatos, h& aqueles que ndo foram incluidos entre as situagdes tributaveis, embora a sua inclusédo fosse possivel.
A néo incluséo pode decorrer da auséncia de competéncia para fazé-lo, ou da vontade discricionaria do legislador.

O instituto da imunidade € tratado pela Constituicdo Federal de 1988, a qual ndo reconhece a competéncia
necessaria ao legislador para a criacao de tributo sobre determinado fato ou base imponivel, ou seja, caso a lei
venha a instituir um tributo sobre algum fato imune, tal lei devera ser considerada inconstitucional e, portanto, nula.
No caso da imunidade, os fatos que possuem aptiddo para gerar tributos sdo afastados da incidéncia, ou seja, a
imunidade fica restrita ao campo da ndo incidéncia tributéria.

Em se tratando do instituto da isenc¢éo, o legislador infraconstitucional possui competéncia para tributar
determinado fato, mas concede isencéo por entender que, pela sua natureza, tal fato ndo deve ser onerado pela
tributacéo, ou seja, exclui-se da tributacdo uma situacao especifica dentro de um universo de situagdes tributaveis,
considerando-se que a isencdo € uma das formas de exclusao do crédito tributario, conforme define o Cddigo
Tributario Nacional. Deve, entretanto, haver um critério que justifigue a discriminacdo do fato, respeitando-se,
assim, o principio da isonomia tributaria.




